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1.    RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO E APRECIAÇÃO
A direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, encaminha, pelo Ofício nº 25/2003 (fls. 1.743), as seguintes alterações propostas:

1 - na estrutura do Curso de Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo;

2 - na estrutura do Curso de Bacharelado em Direito; e

3 - no Regimento.

A Instituição anexa às fls. 1.744 e 1.745, cópia da Ata da reunião da Congregação, realizada em 23-09-03, que trata das alterações acima mencionadas.
A Deliberação CEE nº 29/2003, que define procedimentos relativos às alterações regimentais, em seu Art. 1º dispõe que as alterações, relacionadas a seguir, entram em vigor ex-officio:

“a) nomenclatura de componentes curriculares;   

‘b) ementário;

‘c) distribuição de componentes curriculares ao longo do curso;

‘d) carga horária de componentes sem diminuição de carga horária total do curso”.

Primeiramente, vamos relacionar a proposta de alteração da Estrutura Curricular do Curso de Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo, que consta de fls. 1.747 a 1.760, da qual constam os seguintes itens: Objetivo; Justificativa; Alterações e Proposta de Estrutura Curricular e, Ementas das Disciplinas Novas.

1 - Curso de Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo

O Objetivo e a Justificativa constam às fls. 1747 e 1.748. As Alterações propostas são as seguintes:

As disciplinas abaixo relacionadas foram suprimidas da grade atual, a partir das justificativas que seguem:

· Conceitos e Gêneros Jornalísticos  - por apresentar conteúdo repetido em outra disciplina, ambas na primeira série, optou-se por organizar esses conteúdos na disciplina de Introdução ao Jornalismo. Com isso criou-se uma vaga para uma nova disciplina.

· Planejamento Gráfico em Jornalismo – foi eliminada  enquanto título da disciplina (mantido enquanto matéria) e substituído por Editoração Eletrônica por se tratar de um termo mais apropriado em decorrência da tecnologia utilizada no processo de planejamento gráfico que deixou de ser mecânico e passou a ser eletrônico. Assim, na nova proposta,  a disciplina Editoração Eletrônica, dentro da Matéria Planejamento Gráfico, ficará distribuída nas três séries iniciais do Curso, com uma carga de duas aulas semanais a mais, assim distribuídas:

Produtos laboratoriais impressos por série:

	Primeira Série
	Segundo Semestre
	Um tablóide com quatro páginas

	Segunda Série
	Primeiro e Segundo Semestres
	Uma edição por semestre de um tablóide com 08 ou 10 páginas 

	Terceira Série
	Primeiro e Segundo Semestres
	Uma edição por semestre de um standart com 08 ou 10 páginas


· Introdução à Informática – a disciplina foi suprimida e sua carga horária foi realocada para Editoração Eletrônica, que passa a ser ministrada, também, na terceira série do Curso. 

Deslocamento de disciplinas entre as séries:   

· Filosofia – deslocada da terceira para a quarta série.

· Cultura Brasileira – deslocada da terceira para a Segunda série.

· Psicologia Geral e da Comunicação – deslocada da segunda para a primeira série.

· Ciências Políticas – deslocada da terceira para a quarta série.

· Multimídia – deslocada da quarta para a terceira série.

Disciplinas Novas:

· Fundamentos Semióticos da Arte – 02 aulas semanais na terceira série.

· Metodologia do Trabalho Científico – 02 aulas semanais na terceira série.

· Jornalismo Especializado – 04 aulas semanais na quarta série.

Disciplinas com Aumento de Carga Horária:
· Editoração Eletrônica (ex-Planejamento Gráfico) – mais 02 aulas semanais.

· Telejornalismo – mais 02 aulas semanais.

A Estrutura Curricular Proposta está transcrita, como segue:

CURSO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – HABILITAÇÃO EM JORNALISMO
	Matérias do Currículo Mínimo 

fixadas pelo C.F.E. 
	Disciplinas Resultantes das Matérias do Currículo Mínimo
	Carga Horária

	
	
	1ª Série
	2ª Série
	3ª Série
	4ª Série

	
	
	S.
	A.
	S.
	A.
	S.
	A.
	S.
	A.l

	I - Tronco Comum 

1. Matérias Obrigatórias 
	Disciplinas
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sociologia Geral  
	1.1. Sociologia Geral
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	Língua Portuguesa - Redação e Expressão Oral
	1.2. Língua Portuguesa: Red. e Expressão Oral
	04
	144
	04
	144
	
	
	
	

	Filosofia 
	1.3. Filosofia
	
	
	
	
	
	
	02
	72

	Teoria da Comunicação
	1.4. Teoria da Comunicação
	
	
	02
	72
	
	
	
	

	Comunicação Comparada
	1.5. Comunicação Comparada
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	Realidade Sócio Econ. e Política Brasileira
	1.6. Realidade Sócio-Econômica Política Brasileira 
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	2. Matérias Eletivas 
	Disciplinas 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Inglês 
	2.1. Inglês Instrumental 
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	Cultura Brasileira
	2.2. Fundamentos Semióticos da Arte
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	
	2.3. Cultura Brasileira 
	
	
	02
	72
	
	
	
	

	Psicologia
	2.4. Psicologia Geral e da Comunicação
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	História da Comunicação
	2.5. História do Jornalismo 
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	Comunicação Comunitária
	2.6. Jornalismo Comunitário
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	Teoria Política
	2.7.Ciências Políticas
	
	
	
	
	
	
	02
	72

	Planejamento em Comunicação
	2.8. Jornalismo Empresarial e Marketing
	
	
	
	
	
	
	02
	72

	
	2.9. Metodologia do Trabalho Científico
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	Antropologia 
	3.0. Antropologia Cultural
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	II - Parte Específica 

1. Matérias Obrigatórias
	Disciplinas 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Téc. de Reportagem, Entrevista e Pesquisa Jornalística 
	1.1. Técnica de Reportagem, Entrevista e Pesquisa Jornalística
	
	
	02
	72
	02
	72
	
	

	
	1.2. Jornalismo Especializado
	
	
	
	
	
	
	04
	144

	
	1.3. Introdução ao Jornalismo 
	02
	72
	
	
	
	
	
	

	Língua Portuguesa-Redação e Expressão Oral
	1.4. Técnica Redacional em Jornalismo
	
	
	02
	72
	02
	72
	02
	72

	Planejamento Gráfico em Jornalismo
	1.5. Editoração Eletrônica em Jornalismo
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fotojornalismo
	1.7. Fotojornalismo 
	
	
	02
	72
	
	
	
	

	Jornalismo Impresso
	1.8. Jornalismo Impresso 
	
	
	02
	72
	
	
	
	

	Radiojornalismo e Telejornalismo
	1.9. Radiojornalismo
	
	
	02
	72
	
	
	
	

	
	1.10. Telejornalismo
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72

	Legislação  e Ética do Jornalismo
	1.11. Legislação e Ética Jornalística 
	
	
	
	
	
	
	02
	72

	Edição
	1.12. Edição Jornalística
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	
	1.13. Multimídia
	
	
	
	
	02
	72
	
	

	III - Projetos Experimentais 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Projeto Experimental em Jornalismo 
	3.1. Projeto Experimental em Jornalismo (Trabalho de Conclusão do Curso)
	
	
	
	
	
	
	04
	144

	Atividades Práticas de Laboratório
	
	20
	
	20
	
	20
	
	20

	Total
	20
	720
	20
	720
	20
	720
	20
	720

	Total Geral
	2960


Após as alterações descritas acima, a carga horária do curso ficou assim distribuída:

	· Matérias Obrigatórias 


	648

	· Matérias Específicas


	         1.368

	· Matérias Eletivas 


	720

	· Atividades Práticas em Laboratório  


	 80

	· Projeto Experimental


	144

	· Total 


	          2.960


As ementas das disciplinas novas constam de fls. 1.753 a 1.760.

2  -  Curso de Bacharelado de Direito

Da proposta de alteração da Estrutura Curricular do Curso de Bacharel em Direito, anexadas de fls. 1.762 a 1.772, constam os seguintes itens: Objetivo; Justificativa; Alterações e Proposta de Estrutura Curricular e Ementas das Disciplinas Novas. O Objetivo  consta às fls. 1762 e os Fundamentos para a Alteração proposta são as seguintes:

Ao longo dos cinco anos de funcionamento do Curso de Bacharelado em Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, unidade de Ensino da Fundação Educacional do Município de Assis - FEMA, foi constatada a necessidade de rever a grade curricular em face de algumas dificuldades apontadas pelo corpo docente e discente, a saber:

a) em relação à disciplina de DIREITO CIVIL; registrou-se a insuficiência de carga horária para o ministério do conteúdo em todos os anos do curso de direito, com exceção da 4a série, e a necessidade de reformulação da ementa da 5a série, no tocante ao direito de família;

b) em relação à disciplina de DIREITO PENAL registrou-se a insuficiência de carga horária para o ministério do conteúdo, sendo necessária a inclusão da disciplina no 5o ano;

c) em relação às disciplinas de SOCIOLOGIA GERAL e SOCIOLOGIA JURÍDICA, constatou-se a possibilidade de ministrar os conteúdos com a metade da carga horária originariamente prevista, para atender as necessidades descritas nos itens a e b;

d) em relação às disciplinas de TEORIA GERAL DO ESTADO I e II, constatou-se a possibilidade de ministrar os conteúdos com a metade da carga horária originariamente prevista, para atender as necessidades descritas nos itens a e b;

e) em relação às disciplinas de LINGUAGEM E EXPRESSÃO FORENSE I, II e III, constatou-se a possibilidade de diminuir a carga horária e reformular o plano de curso para adequar às necessidades descritas nos itens a e b;

f) em relação à disciplina de PRÁTICA EM DIREITO PROCESSUAL CIVIL II, registrou-se o excesso de carga horária em relação ao conteúdo previsto para a 5a série;

g) em relação à disciplina de DIREITO COMERCIAL I e II, registrou-se a necessidade de adequação das ementas e a mudança do nome das disciplinas para DIREITO EMPRESARIAL I e II, acudindo à nova tendência instituída pela entrada em vigor da Lei nº 10.406/01, o novo Código Civil;

h) em relação às disciplinas de  TEORIA GERAL DO ESTADO e CIÊNCIAS POLÍTICAS, registrou-se a necessidade de adequar e definir as ementas, a fim de evitar a confusão de conteúdos;

i) em relação às disciplinas de DIREITO FINANCEIRO e DIREITO TRIBUTÁRIO, registrou-se a necessidade de adequação das ementas e a mudança do nome das disciplinas para DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO I e II, em razão da necessidade de aperfeiçoamento dos conteúdos a serem ministrados;

j) em relação à disciplina de DIREITO ADMINISTRATIVO I e II, registrou-se a necessidade de adequação das ementas em razão da necessidade de aperfeiçoamento dos conteúdos a serem ministrados.

Da Proposta de Alteração 

das Supressões

Para atender às necessidades e superar as dificuldades constatadas, foram suprimidas as seguintes disciplinas, nos correspondentes anos:

	1o Ano
	- Direito Financeiro

	2o Ano
	- Sociologia

	
	- Sociologia do Direito

	
	- Teoria Geral do Estado II

	
	- Direito Tributário

	
	- Direito Comercial I

	3o Ano
	- Direito Comercial II

	
	- Comunicação e Expressão Forense III


   Das Inclusões
 
Para atender as necessidades e superar as dificuldades constatadas, foram incluídas as seguintes disciplinas, nos correspondentes anos:

	1o Ano
	- Direito Financeiro e Tributário I

	2o Ano
	- Direito Financeiro e Tributário II

	
	- Direito Empresarial I

	
	- Direito do Consumidor 

	
	- Sociologia Geral e do Direito

	3o Ano
	- Direito Empresarial II

	5o Ano
	- Direito Penal IV


Dos Deslocamentos
Para atender as necessidades e superar as dificuldades constatadas, ainda foram deslocadas as seguintes disciplinas para os correspondentes anos:

	1o Ano
	- recebe Ciências Políticas do 3o ano

	3o Ano
	- recebe Filosofia Geral do 4o ano

	4o Ano
	- recebe Filosofia do Direito do 5o ano


Das Reduções de Carga Horária

Para atender as necessidades e superar as dificuldades constatadas, foi reduzida a carga horária da seguinte disciplina:

	1o Ano
	- Linguagem e Expressão Forense I
	De 144h para 72h


Dos Aumentos de Carga Horária
Para atender as necessidades e superar as dificuldades constatadas, foram acrescidas as cargas horárias das seguintes disciplinas:

	1o Ano
	- Direito Civil I
	De 72h para 144h

	2o Ano
	- Direito Civil II
	De 72h para 144h

	3o Ano
	- Direito Civil III
	De 72h para 144h

	5o Ano
	- Direito Civil V
	De 72h para 144h


Das Atividades Complementares

As atividades complementares possuem, atualmente, uma carga horária de 300 (trezentas) horas, distribuídas ao longo dos cinco anos de curso. Propõe-se a redução para 288 (duzentos e oitenta e oito) horas, sendo 72 (setenta e duas) horas por ano, a partir do segundo ano.

O Artigo 4º, da portaria 1.886/94, exige que seja destinado de 5% a 10% da carga horária total do curso para o cumprimento das atividades complementares. A carga horária proposta  para as atividades complementares, de 288 (duzentos e oitenta e oito) horas, corresponde a 7,4% da carga horária total do curso, obedecendo aos parâmetros legais.

A Estrutura Curricular Proposta está transcrita, como segue:

Curso de Bacharelado em Direito
	
	DISCIPLINAS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL E ANUAL 
	TOTAL

	
	RESULTANTES
	1ª Série
	2ª Série
	3ª Série
	4ª Série
	5ª Série
	C/H

	
	MÍNIMO
	Sem
	Anual
	Sem
	Anual
	Sem
	Anual
	Sem
	Anual
	Sem
	Anual
	

	I - Matérias Fundamentais do currículo mínimo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Introdução ao Estudo do Direito
	1. Introdução ao Estudo do Direito
	04
	144
	
	
	
	
	
	
	
	
	144

	2. Filosofia (Geral e jurídica; ética geral e profissional)
	2.Filosofia Geral
	
	
	
	
	02
	72
	
	
	
	
	72

	
	3. Filosofia do Direito
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	
	
	72

	3. Sociologia (Geral e Jurídica)
	4. Sociologia Geral e do Direito 
	
	
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	72

	4. Economia
	6. Economia
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	5. Ciência Política (Teoria Geral do Estado)
	7.Teoria Geral do Estado
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	
	8. Ciência Política
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	576

	II -  Matérias profissionalizantes do currículo mínimo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Direito Constitucional
	I-II
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72
	144

	2. Direito Civil
	I-II-III-IV-V
	04
	144
	04
	144
	04
	144
	02
	72
	04
	144
	648

	3. Direito Administrativo
	I-II
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72
	
	
	144

	4. Direito Financeiro eTributário
	I-II
	02
	72
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	144

	5. Direito Penal
	I-II-III-IV
	
	
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	288

	6. Direito Processual Civil
	I-II-III-IV
	
	
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	288

	7. Direito Processual Penal
	I-II-III-IV
	
	
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	02
	72
	288

	8. Direito do Trabalho
	I-II
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72
	
	
	144

	9. Direito Empresarial
	I-II
	
	
	02
	72
	02
	72
	
	
	
	
	144

	10. Direito Internacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	72

	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2.304

	III -  Matérias complementares 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Teoria Geral do Processo 
	
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	2. Direito Ambiental
	
	
	
	
	
	02
	72
	
	
	
	
	72

	3. Direito do Consumidor
	
	
	
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	72

	3. Comunicação e Expressão Forense 
	I-II
	02
	72
	02
	72
	
	
	
	
	
	
	144

	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	360

	IV – Atividades de Práticas Jurídicas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. Prática do Processo Civil
	I-II
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72
	144

	2. Prática do Processo Penal
	I-II
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	02
	72
	144

	3. Prática do Processo Trabalhista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	02
	72
	72

	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	360

	V – Atividades Complementares (Artigo 4º da Portaria 1886/94)
	
	
	
	
	72
	
	72
	
	72
	
	72
	288

	TOTAL DA CARGA HORÁRIA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	3.888

	VI – Monografia de Conclusão do Curso (nos Termos do Artigo 9º - Portaria 1886/94) 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VII - Estágio(nos Termos do Artigo 12- Lei 8906/94) (Atividades Complementares)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	144


As novas ementas constam de fls. 1.768 a 1.772.

A Lei 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, dispõe em seu Art.2º:

“Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

‘(...)

‘XI – autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos: aprovar-lhes os regimentos e  suas alterações e reconhecê-los” (gg.nn.)”.

3 – Alteração do Regimento

O Regimento do Instituto foi revisto com várias alterações e a exclusão de alguns artigos, como segue:

	REGIMENTO DO IMESA 

TEXTO ATUAL 
	REGIMENTO DO IMESA 

TEXTO PROPOSTO  

	TÍTULO I
	

	DO IMESA E SEUS FINS
	

	Art. 2º - O IMESA tem por finalidade: 
	

	IV - Cooperar com a comunidade, através de programas de extensão e prestação de serviços;
	IV – Cooperar com a comunidade, por meio de programas de extensão e prestação de serviços;

	
	

	TÍTULO II
	

	DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO
	

	
	

	CAPÍTULO II
	

	SEÇÃO I
	

	DO DIRETOR
	

	
	

	Art. 5º - O Diretor e vice-diretor do IMESA serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Curadores da FEMA, dentre os nomes dos professores que figurarem em lista tríplice, elaborada pela Congregação do IMESA, de acordo com a legislação vigente.
	

	§ 2º Somente serão elegíveis os docentes que atendam a legislação vigente e que contarem com 04 (quatro) anos de efetivo exercício na Instituição.
	§ 2º Somente serão elegíveis os docentes que atendam à legislação vigente.

	
	§ 5º Os docentes eleitos para os cargos de Direção e vice-Direção poderão se afastar de suas aulas, durante o respectivo mandato.

	Art. 7º - Compete ao Diretor:
	

	Na área Administrativa:
	1) Na área Administrativa:

	Na área de ensino:
	2) Na área de ensino:

	
	

	SEÇÃO II
	

	DO VICE-DIRETOR
	

	
	

	Art. 10º - Ao vice-diretor compete:
	

	
	V – Coordenar as atividades referentes ao Programa de Iniciação Científica (PIC) e de extensão.

	
	

	CAPÍTULO III
	

	DA CONGREGAÇÃO
	

	
	

	Art. 11 - A Congregação, instância superior de recursos do IMESA e órgão máximo consultivo e deliberativo sobre o ensino, pesquisa e extensão, tem a seguinte constituição:
	

	Parágrafo único: Os representantes das várias categorias docentes, dos funcionários e os representantes discentes serão eleitos pelos seus pares para mandato de 02 anos permitida uma recondução.
	Parágrafo único: Os representantes das várias categorias docentes, dos funcionários e os representantes discentes serão eleitos pelos seus pares para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

	Art. 12 - Compete à Congregação:
	

	VIII - Deliberar, em grau de recurso, sobre matéria de ensino e pesquisa;
	VIII - Deliberar, em grau de recurso, sobre matéria de ensino, pesquisa e extensão;

	X - Decidir sobre programas referentes à extensão de serviços à comunidade, propostas pelo Conselho de Cursos;
	EXCLUIR

	XI - Aprovar e registrar em ata as Normas Editais e referendar os resultados das Seleções Públicas propostos pela Coordenadoria de Cursos, para contratação do corpo docente.
	X - Aprovar e registrar em ata as Normas Editais e referendar os resultados das Seleções Públicas propostos pela Coordenadoria de Cursos, para contratação do corpo docente.

	XII – Aprovar e registrar em ata as Normas e Editais referentes ao processo Seletivo para o ingresso nos cursos do IMESA;
	XI – Aprovar e registrar em ata as Normas e Editais referentes ao processo Seletivo para o ingresso nos cursos do IMESA.

	Art. 17 - Os membros da Congregação serão convocados para as reuniões, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.
	Art. 17 - Os membros da Congregação serão convocados para as reuniões, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

	
	

	CAPÍTULO IV
	

	DO CONSELHO DE CURSOS
	

	Art. 19 - O Conselho de cursos é órgão deliberativo, consultivo e superior das atividades de ensino e pesquisa das Coordenadorias de Cursos, constituído por professores no exercício de suas funções.
	Art. 19 - O Conselho de cursos é órgão deliberativo, consultivo e superior das atividades de ensino, pesquisa e extensão das Coordenadorias de Cursos, constituído por professores no exercício de suas funções.

	Art. 20 - O Conselho de Cursos é constituído:
	

	IV - Representantes discentes (titular e suplente) conforme o estabelecido no Art. 114.
	IV - Representantes discentes (titular e suplente) conforme o estabelecido no Art. 113.

	Art. 21 – Compete ao Conselho de Cursos:
	

	
	

	1 - Na área administrativa:
	

	
	

	I - Ouvir, em todas as reuniões, o Diretor sobre a execução de sua administração, em virtude de proposta do próprio Diretor ou em decorrência de indagação de seus membros;
	I - Avaliar, em todas as reuniões, as atividades propostas e/ou executadas pela Direção;

	II - Opinar, mediante proposta do Diretor e/ou de outro componente, sobre a admissão de novos professores, assim como sobre a demissão de professores, obedecidas as normas regimentais;
	II – Avaliar proposta do Diretor e/ou de outro componente, sobre a admissão de novos professores, assim como sobre a demissão de professores, obedecidas às normas regimentais;

	III - Opinar junto ao Conselho de Curadores, mediante proposta do Diretor e/ou de outro componente, a respeito da aquisição de bens imóveis e, também, a respeito da aquisição de bens móveis;
	III – Avaliar, junto ao Conselho de Curadores, proposta do Diretor e/ou de outro componente, a respeito da aquisição de bens imóveis e, também, a respeito da aquisição de bens móveis;

	IV - Opinar, junto ao Conselho de Curadores e mediante proposta do Diretor, a respeito da alienação ou hipoteca de bens imóveis da Instituição;
	IV - Avaliar, junto ao Conselho de Curadores, proposta do Diretor, a respeito da alienação ou hipoteca de bens imóveis da Instituição;

	X – Ouvir, em suas reuniões ordinárias, o Diretor sobre a execução de sua administração e do desempenho do IMESA, por iniciativa do próprio Diretor ou decorrência da indagação de Qualquer membro do Conselho;
	X – Assessorar, em suas reuniões ordinárias, o Diretor sobre a execução de sua administração e do desempenho do IMESA, por iniciativa do próprio Diretor em decorrência da indagação de qualquer membro do Conselho.

	
	

	2 – Na área de ensino
	

	
	

	III – Elaborar o currículo pleno de cada curso de graduação, bem como suas modificações, encaminhando-os ao órgão competente;
	III - Avaliar o currículo pleno de cada curso de graduação, bem como suas modificações, encaminhando-os ao órgão competente;

	Art. 23 – A ausência do Coordenador de Cursos a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será havida como renúncia de sua função de Coordenador, a critério do Presidente do Conselho de Cursos;
	Art. 23 - A ausência do Coordenador de Cursos a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será considerada como renúncia de sua função de Coordenador, a critério do Presidente do Conselho de Cursos.

	CAPÍTULO V
	

	DA COORDENADORIA DE CURSOS
	

	Art. 24 - A Coordenadoria de Cursos é a menor fração da estrutura do IMESA para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica, distribuição de pessoal e será composto pelos docentes das disciplinas afins.
	

	§ 1º - A Coordenadoria de Cursos será constituída de todos os professores das disciplinas que o compõem e por representação discente, nos termos do Art.114;
	§ 1º - A Coordenadoria de Cursos será constituída de todos os professores das disciplinas que o compõem e por representação discente, nos termos do Art.113;

	§ 2º - A função de Coordenador de Curso é um cargo de confiança, de escolha e responsabilidade da Direção do IMESA, cuja nomeação deve ser comunicada a Congregação;
	§ 2º - A função de Coordenador de Curso é um cargo de confiança, de escolha e responsabilidade da Direção do IMESA, cuja nomeação deve ser comunicada à Comunidade Acadêmica;

	
	§ 4º - Os docentes nomeados para a função de coordenador de curso poderão se afastar de suas aulas, durante o respectivo mandato.

	Art. 26 - São atribuições dos Coordenadores de Cursos:
	

	I -  Opinar sobre os planos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, apresentados pelos docentes da Coordenadoria de Cursos, e zelar pela sua execução;
	I -  Avaliar os planos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, apresentados pelos docentes da Coordenadoria de Cursos, e zelar pela sua execução;

	II – Organizar os planos de trabalho, distribuindo entre os membros da Coordenadoria de Cursos os encargos de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade;
	II – Organizar os planos de trabalho, distribuindo entre os membros da Coordenadoria de Cursos as atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade;

	IX – Rever e coordenar os programas elaborados pelos professores, afim de serem submetidos à aprovação do Conselho de Cursos;
	IX – Acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho elaborados pelos professores.  

	X – Elaborar, antes do início do ano letivo, o seu plano de atividades, atribuindo encargos de ensino, pesquisa, extensão e prestação de serviço à comunidade, aos seus membros, encaminhando cópia ao Diretor;
	X – Elaborar, antes do início do ano letivo, o seu plano de ações, atribuindo atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, aos seus membros, encaminhando cópia ao Diretor;

	Art. 27 - Ao Coordenador de cursos compete:
	

	I - Convocar e presidir as reuniões do curso que coordena.
	I - Convocar e presidir as reuniões do (s)  curso (s) que coordena.

	IX – Promover a interdisciplinaridade.
	IX – Promover a interdisciplinaridade entre a disciplinas e os cursos de graduação e pós-graduação;

	XV - Propor aos colegiados do IMESA as necessidades de realização de programas de complementação curricular e de extensão, visando a qualificação do curso sob a sua responsabilidade bem como elaborá-las e executá-las.
	XV – Apresentar aos colegiados do IMESA as necessidades de realização de programas de complementação curricular e de extensão, visando à qualificação do curso sob a sua responsabilidade bem como elaborá-las e executá-las.

	XX – Elaborar propostas de alteração e atualização curricular dos respectivos cursos;
	XX – Elaborar currículo pleno, propostas de alteração e atualização curricular dos respectivos cursos;

	
	

	CAPÍTULO VI
	

	DOS ÓRGÃOS DE APOIO
	

	SEÇÃO I
	

	DA SECRETARIA
	

	
	

	Art. 32 – Além de outras, são atribuições do Secretário:
	

	XVI – Inspecionar os serviços de limpeza e da guarda do prédio do IMESA, levando ao conhecimento do Diretor as irregularidades ou omissões porventura apuradas;
	EXCLUIR

	XVII – Responsabilizar-se pela organização do arquivo e manter a Secretaria atualizada em relação à legislação de ensino superior;
	XVI - Responsabilizar-se pela organização do arquivo e manter a Secretaria atualizada em relação à legislação de ensino superior;

	XVIII – Organizar e realizar as sessões solenes de colação de grau do IMESA.
	XVII - Organizar e realizar as sessões solenes de colação de grau do IMESA.

	
	XVIII – Elaborar o horário de aulas em conjunto com os coordenadores de curso;

	XIX – Elaborar o horário de aulas e o calendário escolar de acordo com as normas aprovadas pelo Conselho de cursos.
	XIX - Elaborar o calendário escolar de acordo com as normas aprovadas pelo Conselho de cursos.

	Art. 33 – Os funcionários do IMESA designados para a Secretaria ficam subordinados ao Secretário, cabendo-lhes executar os serviços que lhes forem atribuídos.
	EXCLUIR

Renomear daqui em diante

	TÍTULO III
	

	DA ESTRUTURA DIDÁTICA
	

	
	

	CAPÍTULO I
	

	DA NATUREZA DOS CURSOS
	

	
	

	Art. 39 - O IMESA, para consecução de seus objetivos ministrará:
	

	I – Cursos de Graduação
	I - Cursos de Graduação (bacharelado/tecnólogo);

	
	II – Cursos de graduação (licenciatura), vinculados ao Instituto Superior de Educação (ISE);

	II- Cursos de pós-graduação
	III - Cursos de pós-graduação

	III- Cursos de Aperfeiçoamento
	IV- Cursos de Aperfeiçoamento

	IV- Cursos de Extensão e outros
	V- Cursos de Extensão e outros

	
	

	
	CAPÍTULO II

	
	DO INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO

	
	

	
	Art. 43 – O instituto Superior de Educação (ISE) do IMESA tem como objetivo a formação de profissionais para a educação básica, inclusive Curso Normal Superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental.

	
	Art. 44 – Este Instituto tem como objetivos específicos:

	
	I. planejar, organizar e avaliar o projeto geral de formação de professores;

	
	II. planejar, organizar e avaliar os projetos específicos de cada licenciatura;

	
	III. elaborar projetos de formação continuada que serão oferecidos aos profissionais da educação.

	
	Art. 45 – O ISE abriga:

	
	I. os cursos de licenciatura já existentes no IMESA, Matemática e Química;

	
	II. o curso normal Superior de graduação plena;

	
	III. outros cursos de licenciatura que vierem a ser implantados;

	
	IV. programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

	
	V. programas de educação continuada.

	
	Art. 46 – A conclusão do Curso Normal Superior dá direito a diploma de licenciado para atuar na educação infantil e na docência nos anos iniciais do ensino fundamental.

	
	Parágrafo único – Será permitida mais de uma licenciatura, mediante aproveitamento de estudos.

	
	Art. 47 – Os portadores de licenciatura, seja quais forem elas, ao pretenderem prosseguir seus estudos em novo curso de graduação, podem ter seus estudos aproveitados, a critério das coordenadorias de curso do IMESA, que redefinirá plano de curso, prevendo novo perfil educacional.

	
	Parágrafo único – Este novo plano de curso, em nenhuma hipótese, poderá ser inferior a 800 horas.

	
	

	CAPÍTULO II
	CAPÍTULO III

	DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO
	

	
	(renumerar daqui em diante, este artigo passará a ser n.º 48)

	TÍTULO IV
	

	DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO
	

	
	

	CAPÍTULO II
	

	DO PROCESSO SELETIVO E SUA REGULAMENTAÇÃO
	

	
	

	Art. 51 – A admissão aos cursos de graduação do IMESA será feita mediante classificação no Processo Seletivo, dos candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente.
	

	I - As normas de seleção para o ingresso nos cursos de graduação do IMESA serão definidas pela Congregação
	Parágrafo único - As normas de seleção para o ingresso nos cursos de graduação do   IMESA serão definidas pela Congregação.

	Art. 52 - A realização do processo seletivo será divulgada por meio de Edital em atendimento a legislação vigente onde constará o número de vagas de cada curso, duração, turnos de funcionamento e local de funcionamento dos cursos e sua regulamentação constará do manual do candidato ao processo seletivo. 
	Art. 56 - A realização do processo seletivo será divulgada por meio de Edital em atendimento à legislação vigente, na qual constará o número de vagas de cada curso, duração, turnos de funcionamento e local de funcionamento dos cursos e sua regulamentação constará do manual do candidato ao processo seletivo. 

	Art. 56 – O planejamento e a aplicação do Processo seletivo ficará a cargo do seu Coordenador designado pela Congregação do Instituto
	Art. 60 – O planejamento e a aplicação do Processo seletivo ficarão a cargo de um Coordenador designado pela Direção do IMESA, por meio de uma portaria específica.

	I - Por meio de edital, publicado em jornal local;


	Parágrafo único - O processo seletivo deverá ser divulgado por meio de edital, publicado na imprensa (jornal local).

	CAPÍTULO III
	

	DAS MATRÍCULAS
	

	
	

	Art. 61 - O aluno aprovado em todas as disciplinas de uma série poderá efetuar,    prazo fixado no Calendário Escolar, sua matrícula na série seguinte, mediante assinatura do contrato de prestação de Serviços Educacionais junto a Tesouraria da Mantenedora.
	Art. 65 - O aluno aprovado em todas as disciplinas de uma série poderá efetuar, no prazo fixado no Calendário Escolar, sua matrícula na série seguinte, mediante assinatura do contrato de prestação de Serviços Educacionais junto a Tesouraria da Mantenedora.

	Art. 63 - O aluno reprovado em até duas disciplinas poderá efetuar sua matrícula na série seguinte.
	

	§ 1º - Caso o aluno tenha sido aprovado por freqüência (75%) e reprovado por aproveitamento, o aluno ficará em regime de dependência dispensado de freqüência às aulas, sujeitando- se porém à orientação e avaliações do professor da disciplina na forma regimental.
	§ 1º - Caso o aluno tenha sido aprovado por freqüência (75%) e reprovado por aproveitamento, ele ficará em regime de dependência dispensado de freqüência às aulas do horário regular do curso. Deverá, entretanto, sujeitar-se à orientação e avaliações do professor da disciplina, devendo cumprir, no mínimo, 75% de freqüência.

	§ 2º - A regulamentação da organização das atividades referentes ao § 1º deverão ser previstas em Portaria expedida pela Direção do IMESA.
	§ 2º - A regulamentação da organização das atividades referentes ao § 1º deverá ser prevista em Portaria expedida pela Direção do IMESA.

	
	

	SEÇÃO I
	

	DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA
	

	Art. 69 - O segundo requerimento de trancamento de matrícula, feito consecutivamente na mesma série, será deferido somente se, além do comprovante de achar-se em dia com o pagamento das prestações de anuidade, o requerente provar a ocorrência de incapacidade física temporária ou motivo considerado relevante, a critério do Diretor.
	Art. 73 - O segundo requerimento de trancamento de matrícula, feito consecutivamente na mesma série, será deferido somente se, além do comprovante de estar em dia com o pagamento das prestações de anuidade, o requerente provar a ocorrência de incapacidade física temporária ou motivo considerado relevante, a critério do Diretor, ouvido o coordenador de curso.

	CAPÍTULO VI
	

	DA FREQUÊNCIA E DO APROVEITAMENTO
	

	
	

	Art. 79 - É obrigatória a freqüência dos alunos às aulas.
	

	§ 3º - Os alunos amparados por lei deverão protocolar seus pedidos na seção de alunos no prazo de 05 dias da ocorrência do fato.
	§ 3º - Os alunos amparados por lei deverão protocolar seus pedidos na seção de alunos no prazo de 05 (cinco) dias da ocorrência do fato.

	Art. 84 - Aplicar-se-á às provas a seguinte orientação :


	

	IV – O prazo para revisão de notas é de 05 dias contados da data da divulgação das mesmas conforme o previsto no Calendário Escolar.
	IV – O prazo para revisão de notas é de 05 (cinco) dias contados da data da divulgação das mesmas conforme o previsto no Calendário Escolar.

	
	

	SEÇÃO I
	

	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A 

APROVAÇÃO
	

	
	

	Art. 87 - Será considerado reprovado, sem direito a exame em qualquer época, o aluno que, independentemente da freqüência alcançada, obtiver média final de aproveitamento escolar inferior a 04(quatro).
	Art. 91 - Será considerado reprovado, sem direito a exame em qualquer época: 



	
	I - O aluno que, independentemente da freqüência alcançada, obtiver média final de aproveitamento escolar inferior a 04 (quatro).



	
	II - O aluno reprovado em trabalho de conclusão de curso (monografia, estágio supervisionado e outros instrumentos de avaliação utilizados), independentemente da freqüência alcançada e da aprovação nas demais disciplinas do curso.

	Art. 89 - Será considerado aprovado na disciplina o aluno que na média aritmética entre a nota de aproveitamento escolar e da nota do exame, obtiver média igual ou superior a cinco (05).
	Art. 93 – Será considerado aprovado na disciplina o aluno que na média aritmética entre a nota de aproveitamento escolar e da nota do exame, obtiver média igual ou superior a 05 (cinco).

	
	

	TÍTULO V
	

	DA COMUNIDADE ESCOLAR
	

	
	

	CAPÍTULO II
	

	DO CORPO DOCENTE
	

	SEÇÃO I
	

	DA CONTRATAÇÃO
	

	
	

	Art. 99 - Os docentes serão selecionados mediante normas a serem fixadas pela Coordenadoria de cursos e aprovadas pela Congregação, através de seleção Pública.
	Art. 103 - Os docentes serão contratados por meio de seleção pública, mediante normas a serem fixadas pela Coordenadoria de cursos e aprovadas pela Congregação.

	Art. 100 - Os professores serão contratados pela Mantenedora após aprovação através de seleção pública, desde que atendam as deliberações do Conselho Estadual de Educação.
	Art. 104 - Os professores serão contratados pela Mantenedora após aprovação por meio de seleção pública, desde que atendam às deliberações do Conselho Estadual de Educação.

	
	

	CAPÍTULO III
	

	DO REGIME DE TRABALHO
	

	Art. 104 - Os professores poderão ser destituídos de suas funções por incompetência científica, incapacidade didática, desídia inveterada no desempenho do cargo ou procedência incompatível com as finalidades do Instituto e com a dignidade da vida universitária, comprovadas por processos administrativos.
	Art. 108 - Os professores poderão ser destituídos de suas funções por incompetência científica, incapacidade didática, negligência inveterada no desempenho do cargo ou procedência incompatível com as finalidades do Instituto e com a dignidade da vida universitária, comprovadas por processos administrativos.

	Art. 105 - São deveres do Corpo Docente:
	

	
	XIV – Orientar alunos em atividades de ensino, pesquisas e extensão em áreas do seu conhecimento.

	
	Art. 110 – Os docentes poderão se afastar de suas aulas com perda de vencimentos, durante o respectivo período, garantindo o direito de reintegração à função docente, nas seguintes situações:

	
	I – Independente do tempo de serviço para ocupar funções ou cargos, eletivos ou por nomeação, na Instituição;

	
	II – Após 2 (dois) anos de efetivo serviço docente na Instituição, por um período de no máximo 5 (cinco) anos, para atividades fora da Instituição.

	
	(renumerar daqui em diante)

	CAPÍTULO IV
	

	DO CORPO DISCENTE
	

	
	

	SEÇÃO IV
	

	DA MONITORIA
	

	
	

	Art. 116 - O Conselho de cursos aprovará as indicações de alunos regulares para exercer funções de monitores feitas pelas Coordenadorias de cursos.
	Art. 121 - O Coordenador de cursos aprovará as indicações de alunos regulares para exercer funções de monitor.

	§ 1º - Caberá a Coordenadoria de cursos, ouvidos os membros do colegiado, propor ao Diretor, fundamentando-a, a admissão de Monitor;
	§ 1º - Caberá à Coordenadoria de cursos, ouvidos os membros do colegiado, informar ao Diretor, a admissão de Monitor;

	
	

	TÍTULO VI
	

	DO REGIME DISCIPLINAR
	

	
	

	CAPÍTULO III
	

	DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE
	

	
	

	Art. 126 – Constituem penalidades aplicáveis ao corpo discente:
	

	a)- Advertência – oral ou sigilosa;
	a)- Advertência - oral e sigilosa;

	Art. 127 - A apuração da falta e julgamento será de acordo com o estabelecido no Art. 126.
	Art. 132 - A apuração da falta e julgamento será de acordo com o estabelecido no Art. 132.

	
	

	CAPÍTULO IV
	

	DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO ADMINISTRATIVO
	

	
	

	TÍTULO VII
	

	DOS GRAUS, DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS
	

	
	

	CAPÍTULO I
	

	DOS GRAUS E COLAÇÃO DE GRAU
	

	
	

	Art. 131 - A colação de grau será realizada em sessão solene da Congregação, em dia e hora previamente determinados pelo Diretor do IMESA.
	Art. 136 - A colação de grau será realizada em sessão solene, em dia e hora previamente determinados pelo Diretor do IMESA.

	Parágrafo único: Será lavrada ata em livro próprio, da sessão assinada pelo Diretor, vice-diretor, Professores e Secretário do IMESA.
	Parágrafo único: Será lavrada ata da sessão em livro próprio, assinada pelo Diretor, secretário e professores presentes do IMESA, bem como pelos alunos concluintes presentes.


      Anexos

	ANEXO I
	

	
	

	DAS VAGAS E PERÍODOS
	

	
	

	Art. 1º  - O número de vagas para os Cursos de graduação do IMESA e turnos de funcionamento estarão dispostos no quadro abaixo:
	

	
	

	Curso
	Vagas
	Turnos de funcionamento
	Curso
	Vagas
	Turnos de funcionamento

	Licenciatura plena em Matemática
	100
	Noturno
	Licenciatura plena em Matemática
	40
	Noturno


2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações feitas no Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, e na estrutura curricular dos Cursos de Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo e Bacharelado em Direito.

O interessado deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do novo Regimento, para a devida rubrica.

São Paulo, 02 de junho de 2004.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, João Cardoso Palma Filho,  João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici  e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de junho de 2004.

Cons. Arthur Fonseca Filho

             Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de junho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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